
 

 

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

1 
Centro Administrativo da Saúde – Rede Estadual da Saúde –Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, CEP 49.047-040, Aracaju – 
Sergipe 

CONTRATO Nº 49/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 441/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7466/2025 

1. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

ENDEREÇO: 

AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150 – CENTRO ADMINISTRATIVO DA 

SAÚDE SENADOR GILVAN ROCHA, BAIRRO PONTO NOVO – CEP: 49.097-

670, ARACAJU/SE 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE LEGAL: SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

JARDEL MITERMAYER GÓIS 

CPF Nº: ###.454.925-## 

PROFISSÃO: GESTOR 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 

2. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 
RAZÃO SOCIAL: AMMER COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS DO BRASIL LTDA 

ENDEREÇO: RUA ESTEVÃO DE OLIVEIRA, Nº 64, SALA 01, BAIRRO JARDIM 
MONTANHÊS, MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG, CEP 30730-660 

CNPJ 19.876.529/0001-00 

TELEFONE: (31) 3658-4356 

E-MAIL: COMERCIAL@AMMERDOBRASIL.COM.BR 

REPRESENTANTE LEGAL: LAYANE TEIXEIRA CASALECHI 

CPF Nº. XXX.380.076-XX 

O presente contrato tem seu fundamento na Lei nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 342/2023 e sua 

legislação suplementar, além do Processo Administrativo nº 7466/2026-COMPRAS.GOV-SES, que se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art.92, inciso I e II da Lei N° 14.133/2021) 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços essenciais para o 

funcionamento do sistema das piscinas e chafarizes do Centro Especializado em Reabilitação – CER IV, 

constituídos por: limpeza, bombas e aquecedores, conforme as especificações abaixo discriminadas: 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 Limpeza e manutenção de 02 (duas) piscinas e 02 (dois) chafarizes com volumes de 95,33 m³ e 
7,10 m³, respectivamente, e manutenção de 04 (quatro) aquecedores a gás, marca Rinnai, com 
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Rendimento de 84%, Vazão 32,5 l/min, Potência nominal 53,7 Kw ou 46.146 kcal/h e Consumo 
máximo de gás 3,90 kg/h. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 

a) O Termo de Referência; 

b) DFD; 

c) Proposta Comercial Aprovada; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO e GESTÃO CONTRATUAL (Art. 92, incisos IV, VII e 

XVIII c/c Art. 115, caput da lei 14.133/2021) 

2.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

ITEM QUANT DESCRIÇÃO 

01 02 Limpeza e manutenção de piscina com volume de 95,33 m³ 

02 02 Limpeza e manutenção de chafariz com volume de 7,10 m³ 

03 04 Manutenção de aquecedor a gás, marca Rinnai, com Rendimento de 84%, Vazão 32,5 
l/min, Potência nominal 53,7 Kw ou 46.146 kcal/h e Consumo máximo de gás 3,90 kg/h. 

2.2 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do instrumento contratual, conforme 

cronogramas de serviços. 

2.3 Os serviços serão executados no Centro Especializado em Reabilitação - CER IV, localizado na Av. Dr. 

Carlos Rodrigues da Cruz - Capucho, Aracaju - SE, 49080-190.  

2.4 Os serviços serão realizados conforme previsto abaixo:  

FREQUÊNCIA HORÁRIO ROTINA TIPO DE SERVIÇO 

 

 
 

 
 
 

Diariamente 

(inclusive 

feriados) 

 

 
 

 
 
 

Segunda 

feira a 

Sábado, 
de 07 às 

17hrs 

Verificação da necessidade de aplicação de produtos 

necessários para equilíbrio de alcalinidade, cloro, PH e 
resíduos metálicos bem como o controle de algas/fungos e 

acompanhamento bioquímico da água. 

 

Tratamento 

Aspirar a piscina pelo fundo de maneira a retirar os detritos 

ali depositados. 

 

 
Limpeza Realizar a limpeza da piscina passando a rede pela 

superfície da água e a limpeza de todo o entorno da 
mesma, coletando e removendo os resíduos. 

Controle diário da qualidade da água, uma vez que, mesmo 

estando clara e transparente, pode conter bactérias e vírus 

transmissores de doenças e infecções. Mantendo, assim, a 
água da piscina em condições de balneabilidade, técnica e 

visibilidade 

Tratamento 

Vistoria sobre o bom funcionamento dos equipamentos, e Conservação 
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realização de trocas e reparos de peças que possam agravar 
os seus estados e/ou danificar. 

Três vezes por 
semana 

(inclusive 

feriados) 

Segundas, 
Quartas e 

Sextas 

feiras a 

partir das 
07hrs 

Fazer limpeza das bordas da piscina com um limpa bordas 
apropriado antes da manutenção da água, e remover, 

sempre que necessário, a gordura depositada nas bordas da 

piscina 

 
 

Higienização 

Efetuar limpeza de pré-filtro. 

Escovar as paredes e o piso da piscina 

Duas vezes por 
semana 

(inclusive 
feriados) 

Terças e 
Quintas-
feiras, às 

11hrs e às 
16hrs 

 
 

Retro lavagem ou lavação do elemento filtrante. 

 
 

Higienização 

Uma vez por 

semana 

(inclusive 
feriados) 

Sextas 

feiras, das 

15 às 
17hrs 

Deverá ser realizada a apresentação de Relatório de Vistoria 

referente aos serviços executados na piscina e ao controle 

químico e biológico da água realizado por técnico, sendo 
atestado pelo químico responsável. 

 

Conservação 

 

 

 
 

 

 

 
Mensalmente 

(inclusive 

feriados) 

 

 

 
Último dia 

de cada 

mês, das 

07 às 
17hrs, ou 
a critério 

da 
Gerinfra, 

mediante 

comunicaç

ã o via e- 
mail à 

contratad

a 

Revisão geral dos equipamentos e espaços que compõem a 

área da piscina e casa de máquinas. 

 

 

 
 

 

 

 
 
 

Conservação 

Fixação e troca de peças gastas, caso necessário. 

Substituição ou correção de componentes das tubulações 
hidráulicas que apresentarem vazamentos de água. 

Lubrificação dos equipamentos e aplicação de anti- 

ferrugem, com a finalidade de evitar a ocorrência de 

defeitos e acidentes, bem como para garantir o perfeito e 
regular funcionamento dos equipamentos 

Ligar, sempre que necessário, a bomba de água para repor a 

quantidade de líquido perdida durante as aulas de natação 
e para demais procedimentos de limpeza 

A empresa contratada deverá fornecer, laudo químico que 

comprove que a qualidade da água está em condições de 
balneabilidade conforme a Norma ABNT NBR 10818:2016 

2.5 Materiais a serem disponibilizados:  

ITEM MATERIAIS UN QUANT. MENSAL 

ESTIMADA 

QUANT. ANUAL 

ESTIMADA 

01 Hipoclorito de sódio, aspecto físico líquido 

amarelo esverdeado, concentração teor de 6-
14% de cloro ativo 

Litro 50 600 

02 Hipoclorito de sódio, aspecto físico pó branco 
granulado, odor de cloro, fórmula química 

Kg 600 7.200 
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cacl2o2 anidro, peso molecular 142,98 gm/mol, 
teor de pureza mínima de 98%, teor mínimo de 

cloro 65%, número de referência química cas 
7778-54-3 

03 Limpa borda, composição surfactantes aniônicos 

e não aniônicos 3% e quarte, aspecto físico 
líquido, aplicação limpeza borda de piscinas 

Frasco 1L 20 240 

04 Algicida, composição poliquatemário de amônia 

(60%) 1%, sulfato cúpri c, aspecto físico líquido, 
uso tratamento água de piscina, tipo choque 

Frasco 1L 100 1.200 

05 Algicida, composição poliquatemário de amônia 
(60%) 2,5%, sulfato cúpri c, aspecto físico 

líquido, uso tratamento água de piscina, tipo 
choque 

Frasco 1L 100 1.200 

06 Sulfato de alumínio, aspecto físico pó ou 

grâmulos cristalinos, incolor a branco, fórmula 

química al2(so4) 3•xh2o (hidratado), peso 
molecular 342,14 x x(h2o) g/mol, grau de pureza 
e mínimo de 16,5% em óxido alumínio, número 

de referência química cas 17927-65-0 

Kg 60 720 

07 Clarificante, composição policloreto básico de 

alumínio 31% e água 69%, aspecto físico líquido, 
indicação aglomerar as partículas pequenas 

suspensas na piscina, aplicação piscina 

Frasco 1L 200 2.400 

08 Indicador de ph, tipo tira de papel, escala 0 a 14 Unidade 1 a cada 4 meses 3 

09 Peneira plástica (polipropileno) cata folha, 
incolor, retangular, tamanho 29,5 x 41,6cm para 

limpeza de piscina em geral, rede de nylon, 
borda estendida na parte 

Unidade 1 a cada 3 meses 4 

10 Areia - filtração de água, material areia 
quartzosa, tamanho efetivo 0,4 a 0,42 mm, 

aplicação filtração água 

Kg - 10.600 

11 Estojo detecção cloro/ph, componentes 1 estojo 

com 2 frascos, um ph e outro cloro, cada 
aplicação saneamento 

Unidade 1 a cada 2 meses 6 

12 Teste kit para piscina – conteúdo: 01 recipiente 
para análise da água, 01 tubo de solução 

vermelho de fenol 30ml, 01 tubo de solução de 
ortoluidina 30ml 

Unidade 1 a cada 2 meses 6 

13 Kit para teste de alcalinidade, composto por: 
solução 1: titulante (solução ácida 0,06n) e 
solução 2: indicador (bromocresol a 0,1%) 

Unidade 1 a cada 2 meses 6 

14 Barrilha leve Kg 240 2.880 
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15 Mangueiras flutuantes Unidade 1 a cada 6 meses 2 

16 Adaptador para mangueira Unidade 1 a cada 6 meses 2 

17 Aspiradores de piscina em material 
termoplástico flexível e dotado de 8 roletes, que 

atenda aos padrões de redução de consumo de 
energia fixados no âmbito da política nacional 

de conservação e uso racional de energia, com 
relação aos níveis máximos de consumo de 

energia, ou mínimos de eficiência energética, de 

acordo com regulamentação específica do 

instituto nacional de metrologia, normalização e 
qualidade industrial – inmetro 

Unidade 1 a cada 6 meses 2 

18 Escovas laterais Unidade 1 a cada 6 meses 2 

19 Ponteira para mangueira Unidade 1 a cada 6 meses 2 

20 Cabo telescópico Unidade 1 a cada 6 meses  

21 Óleo lubrificante para peças e motores Litro 2 24 

2.6 Equipamentos e componentes que necessitam de manutenção preventiva e corretiva:  

 A. Bomba; 

 B. Pré-filtro;  

 C. Filtro;  

 D. Tubulações hidráulicas;   

 E. Registros;  

 F. Quadro de comando elétrico;  

 G. Pisos cerâmicos/pedras;  

 H. Demais equipamentos e componentes necessários ao funcionamento da piscina.  

2.7 Manutenção do sistema de aquecedores a gás. 

2.7.1 Manutenção preventiva, que consiste na revisão periódica dos equipamentos, com a finalidade de mantê-

los em perfeito funcionamento, detectando possíveis desgastes de peças, conforme a rotina pré-estabelecida 

abaixo. Deverá ser processada a manutenção preventiva mensal em cada equipamento para verificação, limpeza 

e teste de funcionamento.  

2.7.1.1 Para a prestação dos serviços, a empresa contratada utilizará, sob sua inteira responsabilidade e de 

acordo com as normas que reagem a atividade, mão de obra devidamente treinada e qualificada.  

2.7.1.2 Plano de manutenção mensal:  

 A. 1ª ETAPA - Drenagem de fundo dos reservatórios;  

 B. 2ª ETAPA - Teste de abertura da válvula de segurança; 

 C. 3ª ETAPA - Limpeza dos filtros de ar dos queimadores mecânicos;  
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 D. 4ª ETAPA - Verificação e limpeza dos eletrodos de ignição e ionização;  

 E. 5ª ETAPA - Purga de ar do circuito fechado;  

 F. 6ª ETAPA - Verificação e limpeza dos tubos trocadores de calor da geradora;  

 G. 7ª ETAPA - Verificação e configuração dos controladores;  

 H. 8ª ETAPA - Verificação das motobombas de circulação;  

 I. 9ª ETAPA - Verificação da estanqueidade de gás e da hidráulica do sistema;  

 J. 10ª ETAPA - Verificação do sensor de temperatura; 

 K. 11ª ETAPA - Verificação e configuração do termostato do sistema de recirculação de prumada;  

 L. 12ª ETAPA - Verificação da motobomba de circulação do sistema de recirculação de prumada;  

 M. 13ª ETAPA - Revisão geral em aquecedores de passagem;  

 N. 14ª ETAPA - Lavagem de placas;  

 O. 15ª ETAPA - Inspeção e manutenção dos equipamentos de aquecimentos;  

 P. 16ª ETAPA - Retirada, inspeção e serviços de solda nas tubulações e conexões soltas no painel que 

está  ocasionando vazamento no sistema de água quente do aquecedor solar; q)  

 Q. 17ª ETAPA - Revisão e manutenção do sistema elétrico das motobombas;  

 R. 18ª ETAPA - Retirada e manutenção do sistema dos circuladores; 

 S. 20ª ETAPA - Revisão e manutenção de válvula, sensores, termostatos e painéis elétricos;  

 T. 21ª ETAPA - Instalação de válvulas de retenção no sistema.  

2.7.2 Manutenção corretiva, que consiste na solução de problemas, defeitos ou danos que venham a ocorrer, 

sendo de responsabilidade da CONTRATADA a substituição de peças e acessórios, de forma a garantir o perfeito 

funcionamento dos equipamentos.  

2.7.2.1 A manutenção corretiva pode ser solicitada a qualquer instante, em caso de pane ou mau funcionamento 

dos equipamentos.  

2.7.2.2 A responsabilidade pelas aquisições de peças e acessórios para manutenção corretiva será da 

CONTRATADA.  

2.7.2.3 A necessidade de substituição de peças e acessórios será indicada a partir das análises feitas no âmbito 

da manutenção preventiva.  

2.7.2.4 Os chamados para manutenção corretiva deverão ser respondidos 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

sem custos adicionais para atendimentos emergenciais, conforme a urgência/gravidade da situação, da seguinte 

forma:  

TIPO DE GRAVIDADE PRAZO DE ATENDIMENTO OCASIÃO 

CRÍTICA 2 horas Ocorrências que impedem o funcionamento da 
Unidade ou que acarretam o risco iminente ou 

impedimento total do serviço. 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
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ALTA 4 horas Ocorrências que impedem o funcionamento dos 
equipamentos ou que acarretam o risco iminente ou 

impedimento parcial do serviço. 

MÉDIA 24 horas Ocorrências que poderão ser atendidas num prazo 
mais elástico, sem comprometer ou prejudicar o 
funcionamento dos equipamentos a curto prazo. 

2.7.2.5 Nos casos em que houver substituição de peças/acessórios deverá ser fornecido:  

 A. Especificação detalhada da peça/acessório;  

 B. Relatório com justificativa técnica para a substituição;  

 C. No mínimo três orçamentos da peça/acessórios (feito com empresa idônea e em condições de 

 contratar com a administração pública). O orçamento deverá prever somente a peça/acessório, uma vez 

 que os custos com mão de obra já estarão contemplados no contrato;  

 D. As peças retiradas/substituídas deverão ser entregues ao responsável pela gestão do contrato.  

2.8 Deverá ser instalado temporizador digital no sistema de aquecimento da piscina, para otimizar o uso de 

energia e garantir que os aquecedores funcionem apenas nos horários desejados. 

2.8.1 A temperatura que as piscinas devem ser mantidas e o tempo de funcionamento dos aquecedores deve ser 

definido no momento da instalação, junto com a Coordenação da Unidade.  

2.8.2 A contratada deverá providenciar todo o material e equipamentos necessários para a perfeita instalação do 

dispositivo.  

2.9 O prazo de garantia contratual dos equipamentos e dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 e parágrafos c/c o Art. 118 do Decreto 

Estadual Nº 342/2023). 

3.1. A contratada poderá subcontratar parte dos serviços, relacionados à limpeza e manutenção das 

piscinas e chafarizes ou à manutenção dos aquecedores a gás, desde que comprove a qualificação 

técnica da empresa subcontratada e assuma integralmente a responsabilidade pelos serviços 

prestados.  

CLAUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, V e VI da Lei 

14.133/2021) 

4.1.  O valor total estimado da contratação é de R$129.270,00 (cento e vinte e nove mil duzentos e setenta 

reais) conforme discriminados no anexo I deste termo e na proposta de preços homologados. 

4.2 O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
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Fiscal/Fatura, devidamente certificada e atestada pelo setor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

órgão contratante. 

4.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

4.4 A avaliação da execução do objeto utilizará o item constante da respectiva ordem de serviço.  

4.5 Poderá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

  4.5.1 Não produziu os resultados acordados; 

4.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

 exigida; 

4.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

 utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

4.6 O objeto do contrato será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 138, I, do 

Decreto Estadual nº 342/2023). 

4.7 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços.  

4.8 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

4.9 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

4.10 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

4.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no anexo I e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

4.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 8 de 21
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4.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

 A. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo, quando 

 houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

 execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

 penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

 regulamento. 

 B. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

 irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

 pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções  

 C. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

 nos relatórios e documentações apresentadas. 

 D. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

 fiscalização 

 E. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

 liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

4.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

4.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE (ART. 92, Inciso V da Lei 14.133/2021) 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, conforme mapa de preços constante nos autos do processo 

administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitando a vigência máxima decenal, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 9 de 21
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei 14.133/2021) 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária do exercício de 2026, na dotação abaixo discriminada: 

CÓD. DA 

UNIDADE 

CÓDIGO 

ORÇAMENTÁRI

O 

CÓDIGO DA AÇÃO 

NATUREZA  

DA  

DESPESA 

FONTE  

DE  

RECURSO 

C. O 

VALOR  

TOTAL 

12 MESES 

20401 10.122.0036 

0112-Manutenção 

Geral da SES e 

Unidades 

Subordinadas 

3.3.90.39 1500 1002 129.270,00 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, incisos XIV e XVI da 

Lei 14.133/2021) 

8.1 São obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo de outras a depender do objeto a ser contratado: 

8.1.2. Fornecer à Contratada as informações necessárias ao cumprimento do presente contrato.; 

8.1.3. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem 

necessários os serviços; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços;  

8.1.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 

contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 

observadas; 

8.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 

8.2. São obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1 Executar o serviço em estrita observância às disposições do Edital e da proposta e ainda 

conforme as responsabilidades dispostas a seguir. 

8.2.2 Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.2.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

8.2.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 10 de 21
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8.2.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia 

e expressa anuência da Contratante; 

8.2.6 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

8.2.7 Designar preposto para atender aos chamados e exigências da Contratante.  

8.2.8 Em caso de consórcio, responsabilizar-se, solidariamente, entre as empresas consorciadas, 

conforme determina o art. 97 do Decreto Estadual no 342/2023. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII da Lei 14.133/2021) 

9.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

10.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá obedecer às regras dispostas nos arts. 127 

e seguintes do Decreto Estadual nº 342/2023. 

 10.2 O reequilíbrio econômico-financeiro é limitado ao preço mínimo de mercado relativo ao objeto 

contratado. 

 10.3 Caso o preço passe a ser superior ao de mercado, impõe-se, como regra, a instauração de um 

novo processo licitatório, bem como a avaliação da oportunidade e conveniência da rescisão 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE (Lei Estadual nº 

8.866/2021 c/c Decreto Estadual nº 41.008/21) 

11.1. Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 8.866, de 07 de Julho de 2021, alterada pela Lei 

nº 9.267 de 06 de setembro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de instituição de "Programa 

de Integridade" em todas as pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão 

ou parceria público-privada e qualquer outro instrumento ou forma de avença similar, inclusive 

decorrente de dispensa ou inexigibilidade de licitação com a Administração Pública Direta e Indireta, 

assim como com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de Sergipe, além do 

Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública Estaduais, e com prazo de contrato igual 

ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, cujos limites em valor global sejam iguais ou superiores a: 

I. R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão; 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 11 de 21
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II. R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para compras e serviços, bem como 

outros contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

11.2. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 

mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o 

objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

Administração Pública do Estado de Sergipe. 

11.3. A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo:  

I. Proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros 

causados por irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais;  

II. Garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente pertinentes 

a cada atividade contratada;  

III. Reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência em 

sua consecução;  

IV. Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais. 

11.4. O descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar em sanção de multa de até 

0,1% (zero vírgula um por cento) por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, além de, sem 

prejuízo da multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e 

impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) 

anos ou até a efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade. 

11.4.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% (dez 

por cento) do valor atualizado do contrato. 

11.4.2. O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, mediante atestado do órgão ou 

entidade pública quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar a 

aplicação da multa. 

11.4.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não afasta a incidência de 

multa. 

11.4.4. Os valores decorrentes das multas previstas no “caput” deste artigo devem ser 

direcionados ao orçamento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle – SETC. 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 12 de 21
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11.5. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária.  

11.6. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei.  

11.7. A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no momento 

da contratação, declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei.  

11.8. A implantação do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa jurídica, deve ocorrer no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 

11.8.1. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes 

devem correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu 

ressarcimento.  

11.9. Para que o Programa de Integridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve 

apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado pelo Poder 

Executivo, além cumprir todas as exigências determinadas em regulamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei 

14.133/2021 c/c artigos 214, 215, 216 e 217 do Decreto Estadual n° 342/2023).  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contrato que ocorrer nas frações acima descritas as seguintes sanções: 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
BQZT-BJ67-2ZZF Página 13 de 21
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12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

12.2.1.1. Advertência, no caso descumprimento, de pequena relevância, de obrigação 

legal ou infração à lei quando não justificar aplicação de sanção mais grave (art. 215, 

inciso I, do Decreto Estadual nº 342/2023; 

12.2.1.2. Advertência, na hipótese de inexecução parcial de obrigação contratual ou 

acessória de pequena relevância, a critério da Administração Pública, quando não 

justificar aplicação mais grave (art. 215, inciso II, do Decreto Estadual nº 342/2023). 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2.1.  Considera-se inexecução total do contrato, (nos termos do Art. 216, §1° e incisos 

no Decreto Estadual nº 342/2023); 

I. Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; e 

II. Recusa injustificada do adjudicatário em assinar Ata de Registro de Preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração Pública, também caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida.  

12.2.3. Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) Multa de 0,5 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação 

não cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento equivalente; 

12.2.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 3 

(três) anos; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: Y0OG-
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12.2.6. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida 

monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data 

do efetivo recolhimento. 

12.2.7. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia 

útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

12.2.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.2.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.2.12. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.2.13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2.14. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 

c/c Art. 230 do Decreto Estadual 342/2023): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

f) Situação econômico-financeira do acusado, em especial a sua capacidade de geração 

de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa.  

12.2.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.2.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 c/c art. 

246 do Decreto Estadual 342/2023) 

12.2.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, XIX da Lei 14.133/2021) 

13.1. O presente Contrato poderá ser extinto, também, por conveniência administrativa, a juízo do 

Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13.8. Na hipótese de extinção administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, 

o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO E OS CASOS OMISSOS (Art. 

92, III da Lei 14.133/2021) 

14.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

I.  Nos termos do Pregão Eletrônico no 441/2025, que simultaneamente; 

a) Constam do Processo Administrativo Nº 7466/2025; 

b) Não contrarie o interesse Público. 

II.  Nas demais determinações da lei na Lei nº 14.133, de 2021, nos Decretos Estaduais e 

principalmente, o Decreto Estadual nº 342/2023. 

III.  Nos preceitos do Direito Público; 

IV. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

14.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 

Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Para Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 

supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo no sítio 

eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante, no portal de compras do Estado de Sergipe – 
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COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado de Sergipe em atenção ao art. 143, caput, do 

Decreto Estadual nº 342/2023. 

16.2. A divulgação deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da assinatura: 

a) 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; e 

b) 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A fiscalização e o acompanhamento serão em conformidade com o Decreto Estadual nº 

342/2023 com a designação de; 

a. João Antônio Santana Nascimento, CPF: XXX.602.775-XX, designado no Documento de Formalização de 

Demanda, responsável técnico pela fiscalização; 

b. Thiago Vidal Pimentel, CPF: XXX.452.735-XX, designado no Documento de Formalização de 

Demanda, responsável administrativo pela fiscalização; 

c. Marcos Antônio Machado Souza, CPF: XXX.941.335-XX, designado no Documento de Formalização 

de Demanda, gestor do contrato. 

17.2. A execução do contrato será avaliada pelos órgãos competentes da SES mediante 

procedimento de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 

condições estabelecidas no contrato, e quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos 

fornecimentos prestados; 

17.3. Sob critérios deferidos em normatização complementar poderá, em casos específicos, ser 

realizada auditoria especializada; 

17.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade da 

CONTRATADA poderá ensejar a rescisão do contrato ou revisão das condições ora estipuladas; 

17.5. A fiscalização exercida pela SES sobre os fornecimentos contratados não eximirá a 

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a SES ou para com os pacientes e terceiros, 

decorrentes da culpa ou dolo na execução do contrato; 

17.6. A CONTRATADA deverá a qualquer momento que seja solicitada prestar todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SES, designados para tal fim; 

17.7. Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das 

normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos. 

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
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18.1. As partes elegem o foro da comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 

esfera administrativa. 

18.2. E, para firmeza e como prova da realização de negócio jurídico bilateral, as partes e 

testemunhas assinam o presente Termo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, depois de 

lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução. 

 

Aracaju,                     de                                                    de 2026 
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ANEXO I 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL 

 
 

01 

Limpeza e manutenção de 02 (duas) 
piscinas e 02 (dois) chafarizes com 

volumes de 95,33 m³ e 7,10 m³, 
respectivamente, e manutenção de 

04 (quatro) aquecedores a gás, marca 
Rinnai, com Rendimento de 84%, 

Vazão 32,5 l/min, Potência nominal 
53,7 Kw ou 46.146 kcal/h e Consumo 

máximo de gás 3,90 kg/h. 

 
 

MÊS 

 
 

12 

 

 

10.772,50 

 

 

 

129.270,00 
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